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VI - o prazo de validade do registro de preços, observado o disposto no 
caput do artigos 17 e 18 desta PORTARIA;
VII - os órgãos e entidades participantes do registro de preços;
VIII - os modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível;
IX - as penalidades previstas;
X - a minuta da ARP, como anexo; e
XI - a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 
vantajosidade.
XII - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;
b) em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;
d) por outros motivos justificados no processo;
XIII - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantita-
tivo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela;
XIV - o critério de julgamento da licitação;
XV - as condições para alteração de preços registrados;
XVII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde 
que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegu-
rada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação;
XVIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata 
de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela 
de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;
XIX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas 
consequências.
XX - a previsão do fiscal da ARP.
§1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço 
aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mer-
cado, desde que tecnicamente justificado.
§2º Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de servi-
ços em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de pro-
posta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos 
custos variáveis por região.
§3º A estimativa a que se refere o inciso III do caput deste artigo não será 
considerada para fins de qualificação técnica e qualificação econômico-fi-
nanceira na habilitação do licitante.
§4º O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e 
do contrato serão efetuados exclusivamente pelo MPC/PA, enquanto Órgão 
Gerenciador, por meio de seu assessoramento jurídico.
Art. 15 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput 
deste artigo não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
mais bem classificado.
CAPÍTULO VI
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA
Art. 16 Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, 
entre outras, as seguintes condições:
I - serão registrados na ata respectiva os preços e quantitativos do licitante 
mais bem classificado durante a fase competitiva;
II - será incluído na ata, ou como seu anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor, na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos re-
quisitos previstos no art. 3º da Lei Federal n. 8.666, de 1993 ou no art. 26 
da Lei 14.133, de 2021, conforme o caso;
III - a ARP, com o preço registrado e indicação dos fornecedores, será 
divulgada no Portal da Transparência do MPC/PA e, quando decorrer de 
licitação na modalidade pregão, no Portal de Compras vinculado ao sistema 
de processamento do certame, e ficará disponibilizada durante toda a sua 
vigência;
IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações; e
V - o preço registrado com indicação dos fornecedores será publicado no 
Diário Oficial do Estado (DOE).
§1º A ata da sessão de licitação destina-se ao registro das ocorrências con-
sideradas relevantes durante a realização do certame e deve ser lavrada 
independentemente da ARP.
§2º O registro a que se refere o inciso II do caput deste artigo tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de 
atendimento pelo primeiro colocado da ata ou nas hipóteses previstas nos 
arts. 32 a 35 desta PORTARIA.
§3º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do 
caput deste artigo, serão classificados segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva.
§4º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo será efetuada na hipótese 
prevista no parágrafo único do art. 22 desta PORTARIA e quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses 
previstas nos arts. 32 a 35 desta PORTARIA.
§5º O anexo de que trata o inciso II do caput deste artigo consiste na ata 
de realização da sessão pública do pregão ou da concorrência, que conterá 
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais ao do licitante vencedor do certame.
Art. 17 Nas licitações para registro de preços regidas pela Lei n. 8.666/1993 
deverão ser observados:
I - o prazo de validade da Ata de Registro de Preços não será superior a 
doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 
3º do art. 15 da Lei Federal n. 8.666, de 1993.
II - é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de 
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da 

Lei Federal n. 8.666, de 1993.
Art. 18 Nas licitações para registro de preços regidas pela Lei 14.133/2021, 
o prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso.
Art. 19 A vigência dos contratos decorrentes do SRP será definida nos 
instrumentos convocatórios, observado o disposto na lei que reger a res-
pectiva contratação.
Art. 20 Os contratos decorrentes do SRP poderão ser alterados, observado 
o disposto na legislação regente.
Art. 21 O contrato decorrente do SRP deverá ser assinado no prazo de 
validade da ARP.
CAPÍTULO VII
DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ARP
Art. 22 Homologado o resultado da licitação, o fornecedor melhor classi-
ficado será convocado para assinar a ARP, no prazo e nas condições esta-
belecidas no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que 
ocorra motivo justificado acolhido pela Administração.
Parágrafo único. É facultado à Administração, quando o convocado não 
assinar a ARP no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
Art. 23 A ARP implicará compromisso de fornecimento nas condições esta-
belecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.
Parágrafo único. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assi-
nar a ARP, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas.
Art. 24 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada 
pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instru-
mento hábil, conforme o disposto no instrumento convocatório.
Art. 25 A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade 
de condições.
CAPÍTULO VIII
DO REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 26 Nos termos da Lei 14.133/2021, o SRP poderá ser utilizado nas 
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a contratação 
de serviços e obras e para a aquisição e a locação de bens pelo MPC/PA, 
inclusive de forma compartilhada com outros órgãos ou entidades da Ad-
ministração.
Parágrafo único. Nas contratações compartilhadas realizadas nas hipóteses 
previstas no caput deste artigo, aplica-se, no que couber, o disposto no 
capítulo II desta PORTARIA.
CAPÍTULO IX
DO REGISTRO DE PREÇOS
Art. 27 Homologado o resultado da licitação, o fornecedor melhor classi-
ficado será convocado para assinar a ARP, no prazo e nas condições esta-
belecidas no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que 
ocorra motivo justificado acolhido pela Administração.
Parágrafo único. É facultado à Administração, quando o convocado não 
assinar a ARP no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
Art. 28 A ARP implicará compromisso de fornecimento nas condições esta-
belecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.
Parágrafo único. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assi-
nar a ARP, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas.
Art. 29 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada 
pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instru-
mento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133, de 2021.
Art. 30 A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade 
de condições.
CAPÍTULO X
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Art. 31 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao MPC/PA, enquanto 
Órgão Gerenciador, promover as negociações junto aos fornecedores, ob-
servadas as disposições contidas na alínea d, do inciso II, do caput do art. 
65, da Lei Federal n. 8.666, de 1993 ou na alínea d, do inciso II, do caput 
do art. 124, da Lei Federal n. 14.133/2021, conforme o caso.
Art. 32 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o MPC/PA convocará, enquanto Órgão 
Gerenciador, os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado.
§1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.
§2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.
Art. 33 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registra-
dos e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o MPC/PA, enquanto 


